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presumido de que tratava o § 1° do art. 3° da Lei n° 10.637, de 2002, uma vez
que ndo se enquadra na condi¢do de pessoa juridica produtora de mercadoria
de origem animal ou vegetal (agroindustria).

Recurso Voluntario Negado

Direito Creditério Nao Reconhecido
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 PIS - NÃO CUMULATIVO - CRÉDITO PRESUMIDO - INSUMOS ADQUIRIDOS DE PESSOA FÍSICA 
 A pessoa jurídica que adquire produtos "in natura" de pessoas físicas residentes no País, realizando operação de limpeza, secagem e padronização para futura armazenagem e comercialização, não fazia jus ao crédito presumido de que tratava o § 1º do art. 3º da Lei n° 10.637, de 2002, uma vez que não se enquadra na condição de pessoa jurídica produtora de mercadoria de origem animal ou vegetal (agroindústria). 
 Recurso Voluntário Negado
 Direito Creditório Não Reconhecido
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 ACORDAM os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em negou-se provimento ao recurso voluntário. 
 
 GILSON MACEDO ROSENBURG FILHO
 Presidente Substituto
 
 FERNANDO LUIZ DA GAMA LOBO D'EÇA
 Relator
 Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Gilson Macedo Rosenburg Filho (Presidente Substituto), Fernando Luiz da Gama Lobo d'Eça (Relator), Fenelon Moscoso de Almeida (Suplente), Pedro Sousa Bispo (Suplente), João Carlos Cassuli Júnior e Maurício Rabelo de Albuquerque Silva.
 
  Trata-se de Recurso Voluntário (fls. 142/167) contra o Acórdão DRJ/CTA nº 06-16.419 de 20/12/07 constante de fls. 114/130 exarado pela 4ª Turma da DRJ de Curitiba SC que, por unanimidade de votos, houve por bem �indeferir� a Manifestação de Inconformidade de fls. 93/101, mantendo o Despacho Decisório da SAORT da DRF de Joinvile - SC (fls. 85/89), para os fins de: a) não conhecer da manifestação do contribuinte relativamente à não homologação das declarações de compensação protocolizadas em 18/06/2003, no valor de R$ 157.828,79 (fl. 01) e em 21/07/2003, no valor de R$ 178.843,01 (fls. 63); e em 03/06/2003, especificamente ao valor de R$ 277.888,78 (fl. 83), por não ser admissível; e de b) não acolher a manifestação de inconformidade, em relação Declaração de Compensação protocolizada em 03/06/2003 (fl. 83), cujos débitos que se pretendia compensar de R$ 63.871,74, R$ 143.040,99, R$ 92.682,88 e R$ 197.860,77, relativos ao 1° trimestre de 2003, não foram homologados pela DRF em Joinville/SC.
O r. despacho decisório da DRF de Joinvile � SC (fls. 85/89) explicita as razões da não homologação da compensação nos seguintes termos:
�O contribuinte apresentou declaração de compensação de débito da Cofins, período de apuração maio/2003, indicando como origem de crédito o saldo credor do PIS não cumulativo apurado nos meses de fevereiro, março e abril de 2003.
Foram ainda apresentadas declarações de compensação com base no mesmo crédito � formalizadas em processos distintos e apensados ao presente processo.
Discriminamos abaixo a totalidade dos débitos compensados pelo contribuinte com base no crédito acima mencionado:
Tributo
Período de apuração
Vencimento
Valor
Processo

6912
01/2003
15/02/2003
63.871,74
13974.000189/2003-26

2172
01/2003
15/02/2003
143.040,99
13974.000189/2003-26

2172
02/2003
15/03/2003
92.682,88
13974.000189/2003-26

2172
03/2003
15/04/2003
197.860,77
13974.000189/2003-26

2172
04/2003
15/05/2003
277.888,78
13974.000189/2003-26

2172
05/2003
13/06/2003
157.828,79
13974.000199/2003-61

2172
06/2003
15/07/2003
178.843,01
13974.000229/2003-30

Foi solicitada diligência a. Seção de Fiscalização para apurar a existência de créditos da contribuição para o PIS/PASEP, apurados conforme a sistemática não-cumulativa, nos meses de fevereiro, março e abril de 2003. Aquela seção concluiu que os créditos do PIS não-cumulativo, calculados de acordo com o art. 3º da Lei no 10.637/2002, são equivalentes a R$ 27.209,55 em fevereiro/2003, R$ 61.734,52 em março/2003 e R$ 29.026,17 em abril/2003, inferiores aos valores da contribuição calculado nesses meses, não restando, portanto, nenhum crédito para ser usado na compensação.
FUNDAMENTAÇÃO
A Lei n° 10.637/2002 alterou a legislação da Contribuição para o PIS/PASEP instituindo a sistemática da não-cumulatividade para as pessoas jurídicas sujeitas ao regime do lucro real. De acordo com essa sistemática, há incidência da contribuição sobre a receita bruta pela alíquota de 1,65%, sendo permitido deduzir créditos calculados conforme art. 3° daquela Lei. Transcrevemos:
Art. 2º Para determinação do valor da contribuição para o PIS/Pasep aplicar-se-á, sobre a base de cálculo apurada conforme o disposto no art. 1º, a alíquota de 1,65% (um inteiro e sessenta e cinco centésimos por cento).
Art. 3° Do valor apurado na forma do art. 2o a pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a:
I - bens adquiridos para revenda, exceto em relação às mercadorias e aos produtos referidos nos incisos III e IV do § 3º do art. 1º;
II - bens e serviços utilizados como insumo na fabricação de produtos destinados á venda ou á prestação de serviços, inclusive combustíveis e lubrificantes;
III - (VETADO,)
IV � aluguéis de prédios, máquinas e equipamentos, pagos a pessoa jurídica, utilizados nas atividades da empresa;
V - despesas financeiras decorrentes de empréstimos e financiamentos de pessoa jurídica, exceto de optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte (Simples);
VI - máquinas e equipamentos adquiridos para utilização na fabricação de produtos destinados à venda, bem como a outros bens incorporados ao ativo imobilizado;
VI - edificações e benfeitorias em imóveis de terceiros, quando o custo, inclusive de mão-de-obra, tenha sido suportado pela locatária,
VIII - bens recebidos em devolução, cuja receita de venda tenha integrado faturamento do mês ou de mês anterior, e tributada conforme o disposto nesta Lei.
§1º. 0 crédito será determinado mediante a aplicação da alíquota prevista no art. 2º sobre o valor:
I - dos itens mencionados nos incisos I e lido caput, adquiridos no mês;
II - dos itens mencionados nos incisos III a V do caput, incorridos no mês;
IV - dos bens mencionados no inciso VIII do caput, devolvidos no mês.
§ 2° Não dará direito a crédito o valor de mão-de-obra paga a pessoa física.
§ 3º. 0 direito ao crédito aplica-se, exclusivamente, em relação:
I - aos bens e serviços adquiridos de pessoa jurídica domiciliada no País;
II - aos custos e despesas incorridos, pagos ou creditados a pessoa jurídica domiciliada no Pais;
III - aos bens e serviços adquiridos e aos custos e despesas incorridos a partir do mês em que se iniciar a aplicação do disposto nesta Lei.
Considerando que há receitas sobre as quais não há incidência da Contribuição para o PIS/PASEP, conforme definido no art. 5°, incisos I, II, III da mesma lei, cria-se a possibilidade de os créditos serem superiores ao valor da contribuição. Ocorrendo tal hipótese, será permitido aproveitamento para a dedução da mesma contribuição em meses subsequentes (art. 3°, § 4°) e para a compensação com outros tributos e contribuições federais ou o ressarcimento em espécie, após o encerramento do trimestre. Transcrevemos:
Art. 5º. A contribuição para o PIS/Pasep não incidirá sobre as receitas decorrentes das operações de:
I - exportação de mercadorias para o exterior;
II - prestação de serviços para pessoa física ou jurídica domiciliada no exterior, com pagamento em moeda conversível;
III - vendas a empresa comercial exportadora com o fim especifico de exportação.
§ 1° Na hipótese deste artigo, a pessoa jurídica vendedora poderá utilizar o crédito apurado na forma do art. 3o para fins de:
I - dedução do valor da contribuição a recolher, decorrente das demais operações no mercado interno;
II - compensação com débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, observada a legislação específica aplicável a matéria.
§ 2° A pessoa jurídica que, até o final de cada trimestre do ano civil, não conseguir utilizar o crédito por qualquer das formas previstas no § 1o, poderá solicitar o seu ressarcimento em dinheiro, observada a legislação especifica aplicável et matéria.
Na diligência levada a efeito pela Seção de Fiscalização, constatou-se que �a empresa adquire de pessoas físicas, residentes no país, produtos in natura (feijão, soja, cevada, milho, etc.) e as processa mediante limpeza, secagem, padronização para futura armazenagem e comercialização." (fl.28).
Conforme demonstrativos de fls.24/26, o contribuinte aproveitou-se de crédito presumido de PIS referente a aquisições de pessoas físicas de produtos in natura, conforme abaixo:
Período de apuração
Valor dos insumos
Alíquota do crédito
Valor do crédito presumido de PIS

02/2003
13.596.617,47
1,16%
157.040,93

03/2003
42.444.932,74
1,16 %
490.238,97

04/2003
68.535.379,37
1,16%
791.583,63

Entretanto, tal aproveitamento de créditos foi indevido, pois o art. 3º, § 3º da Lei n° 10.637/2002 estabelecia que �o direito ao credito aplica-se, exclusivamente, em relação aos bens e serviços adquiridos de pessoa jurídica domiciliada no País".
Considerando a atividade do contribuinte - limpeza, secagem e padronização de produtos vegetais in natura -, o aproveitamento de créditos relativos a aquisição de insumos de pessoas físicas passou a ser permitido somente a partir de 01/02/2004, conforme art. 11, § 2° da Instrução Normativa SRF n° 404/2004. Transcrevemos:
Art. 11. Sem prejuízo do aproveitamento dos créditos apurados na forma dos arts. 8°a 10, as pessoas jurídicas que adquiram diretamente de pessoas físicas residentes no Pais produtos in natura de origem vegetal, classificados nas posições 10.01 a 10.08 e 12.01, todos da NCM, que exerçam cumulativamente as atividades de secar, limpar, padronizar, armazenar e comercializar tais produtos, podem deduzir da Cofins não-cumulativa devida, relativamente ás vendas realizadas ás pessoas jurídicas mencionadas no art. 10, em cada período de apuração, crédito presumido calculado á alíquota 6,08%, equivalente a 80% da alíquota prevista no art. 7º, sobre o valor de aquisição dos referidos produtos in natura.
§1º. 0 valor dos créditos apurados de acordo com este artigo não constitui receita bruta da pessoa jurídica, servindo somente para dedução do valor devido da contribuição.
§2° 0 disposto neste artigo aplica-se ao PIS/Pasep não-cumulativo de que trata a Lei n°10.637, de 2002, a partir de 1° de fevereiro de 2004.
Desconsiderando, portanto, os créditos relativos a aquisições de insumos de pessoas físicas, teremos a seguinte apuração da Contribuição para o PIS do contribuinte:
Período de apuração
Contribuição para o PIS/PASEP
Crédito da Contribuição
Saldo a pagar

02/2003
65.100,95
27.209,55
37.891,40

03/2003
135.838,55
61.734,52
74.104,03

04/2003
191.817,67
29.026,17
162.791,50

Verifica-se acima que o contribuinte não possui créditos da Contribuição para o PIS/PASEP passíveis de ressarcimento, tendo sido apurado valor a pagar da contribuição em fevereiro, março e abril de 2003.
Não havendo crédito que possa lastrear as compensações declaradas, cabe não homologá-las.
DECISÃO
No uso da competência definida pelo artigo 227, XXI do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal, aprovado pela Portaria MF n° 259/2001, e delegada pelo art. 2° da Portaria DRF/Joinville n° 93/2002, não homologo as compensações relacionadas no relatório deste despacho decisório.�
Por seu turno, a r. decisão de fls. 114/130 da 4ª Turma da DRJ de Curitiba SC, houve por bem �indeferir� a Manifestação de Inconformidade de fls. 93/101, mantendo o Despacho Decisório da SAORT da DRF de Joinvile - SC (fls. 85/89), aos fundamentos sintetizados na seguinte ementa: 
�ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
Período de apuração: 01/04/2003 a 30/06/2003
DCOMP. DÉBITO NÃO CONFESSADO. MANIFESTAÇÃO DE INCONFORMIDADE. INCABIMENTO.
Relativamente aos débitos não confessados pelo sujeito passivo, o lançamento de oficio é o ato jurídico que, nos termos do art. 142 do CTN, perfaz o único instrumento legal hábil para formalizar a pretensão fazendária e conferir exigibilidade ao crédito tributário, razão pela qual o exercício do direito ao contraditório, nestes casos, deve se dar em sede da impugnação ao lançamento, e não via manifestação de inconformidade contra a não-homologação de declaração de compensação. Manifestação não-conhecida.
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA 0 PIS/PASEP
Período de apuração: 01/04/2003 a 31/03/20033
INCIDÊNCIA NÃO-CUMULATIVA. CRÉDITO PRESUMIDO. BENS ADQUIRIDOS DE PESSOA FÍSICA.
A pessoa jurídica que adquire produtos "in natura" de pessoas físicas residentes no País, realizando operação de limpeza, secagem e padronização para futura armazenagem e comercialização, não fazia jus ao crédito presumido de que tratava o § 10 do art. 3º da Lei n° 10.637, de 2002, uma vez que não se enquadra na condição de pessoa jurídica produtora de mercadoria de origem animal ou vegetal (agroindústria).
Solicitação Indeferida.�
Nas razões de Recurso Voluntário (45/64) oportunamente apresentadas, a ora Recorrente sustenta a insubsistência da r. decisão recorrida tendo em vista que: a) que os referidos créditos compensados de PIS não cumulativo seriam legítimos conforme reconhecido nas decisões do Poder Judiciário que cita.
É o relatório.

 Conselheiro FERNANDO LUIZ DA GAMA LOBO D'EÇA, Relator
O Recurso Voluntário preenche os requisitos de admissibilidade, razão pela qual dele conheço, mas no mérito não merece provimento.
De fato, a r. decisão recorrida se mostra irrepreensível e deve ser mantida, cujos fundamentos, por amor à brevidade, adoto como razões de decidir e transcrevo:
�... analisada a questão, exclusivamente, sob o prisma do direito posto, qual seja, do enfeixe de atos legais e normativos que efetivamente compõem a legislação tributária, eis as razões pelas quais considera-se não ser admissível a manifestação do contribuinte relativamente à não-homologação das declarações de compensação protocolizadas em 18/06/2003, no valor de R$ 157.828,79 (fl. 01); em 21/07/2003, no valor de R$ 178.843,01 (fls. 63); e em 03/06/2003, especificamente ao valor de R$ 277.888,78 (fl. 83), já que a própria legislação, vigente à. época em que o contribuinte apresentou as DCTF e as Dcomp em apreço, desautoriza a interpretação de que as diferenças decorrentes de compensação indevida constituiriam divida confessada e, bem ao contrário, determina que se proceda ao lançamento de oficio dessas diferenças.
Reitera-se, também, que o lançamento de oficio, na hipótese, é obrigatório, sendo ressalvado ao contribuinte, depois de cientificado da exigência fiscal, o exercício de seu direito A ampla defesa e ao contraditório em sede da respectiva impugnação, até porque o lançamento, nestes casos, como não poderia deixar de ser, está necessariamente vinculado ao cenário jurídico vigente, não A. época da lavratura do feito, mas A. época dos fatos, ai incluídos os próprios documentos que, no cumprimento do dever instrumental, foram apresentados pelo contribuinte, porque só a partir da lei vigente àquela época, e que qualificou juridicamente os atos neles praticados, é que se pode, validamente, extrair efeitos de confissão de divida do conteúdo de tais documentos.
Portanto, delimita-se o objeto do litígio apenas em relação à Declaração de Compensação protocolizada em 03/06/2003 (fl. 83), cujos débitos que se pretendia compensar de R$ 63.871,74, R$ 143.040,99, R$ 92.682,88 e R$ 197.860,77, relativos ao 1° trimestre de 2003, não foram homologados pela DRF em Joinville/SC, mas, por corresponderem à contribuição já confessada em DCTF pela contribuinte (fls. 104/108), cabe a apreciação da manifestação de inconformidade contra o não-reconhecimento de seu direito creditório.
No mérito, a alegação da interessada é a de que está autorizada a aproveitar os créditos referentes ao PIS não-cumulativo, dos períodos de fevereiro, março e abril de 2003, relativos às aquisições de pessoas físicas, residentes no pais, de produtos in natura, com base no § 10 do art. 3° da Lei n° 10.637, de 2002, por ser produtora de mercadorias de origem vegetal, destinadas à alimentação humana ou animal.
A redação trazida pela Lei n° 10.637, de 30 de dezembro de 2002, ao tratar sobre a não-cumulatividade na cobrança do Programa de Integração Social (PIS), assim dispunha quando da determinação do valor da contribuição e do aproveitamento dos créditos:
"Art. 3º Do valor apurado na forma do art. 2º a pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a:
I - bens adquiridos para revenda, exceto em relação as mercadorias e aos produtos referidos nos incisos III e IV do § 3º do art. 1º
I � bens e serviços utilizados como insumo na fabricação de produtos destinados a venda ou na prestação de serviços, inclusive combustíveis e lubrificantes; (Redação dada pela Lei n°10.684, de 30.5.2003)
(...)
§3º. 0 direito ao crédito aplica-se, exclusivamente, em relação:
I - aos bens e serviços adquiridos de pessoa jurídica domiciliada no País;
II - bens e serviços utilizados como insumo na fabricação de produtos destinados a venda ou a prestação de serviços, inclusive combustíveis e lubrificantes
(...)
§ 10. Sem prejuízo do aproveitamento dos créditos apurados na forma deste artigo, as pessoas jurídicas que produzam mercadorias de origem animal ou vegetal, classificadas nos capítulos 2 a 4, 8 a 12 e 23, e nos códigos 01.03, 01.05, 0504.00, 0701.90.00, 0702.00.00, 0706.10.00, 07.08, 0709.90, 07.10, 07.12 a 07.14, 15.07 a 15.14, 1515.2, 1516.20.00, 15.17, 1701.11.00, 1701.99.00, 1702.90.00, 18.03, 1804.00.00, 1805.00.00, 20.09, 2101.11.10 e 2209.00.00, todos da Nomenclatura Comum do Mercosul, destinados à alimentação humana ou animal poderão deduzir da contribuição para o PIS/Pasep, devida em cada período de apuração, crédito presumido, calculado sobre o valor dos bens e serviços referidos no inciso II do caput deste artigo, adquiridos, no mesmo período, de pessoas físicas residentes no País. (Incluído pela Lei n°10.684, de 30.5.2003, art. 25)" (Negritou-se).
Conforme Relatório de Diligência, elaborado pela Seção de Fiscalização da DRF em Joinville/SC, verificou-se, em diligência procedida ao estabelecimento da contribuinte, objetivando acompanhar todo o processo de beneficiamento de grãos: entrada do produto �in natura� até a estocagem do produto final (padronizado, livre de impurezas e com umidade adequada ao armazenamento e consumo), que "a empresa adquire de pessoas físicas, residentes no pais, produtos 'in natura' (feijão, soja, cevada, milho, etc.) e os processa mediante limpeza, secagem e padronização para futura armazenagem e comercialização" (fls. 27/29).
Em sua impugnação, a interessada diz que realiza um processo de aprimoramento/aperfeiçoamento dos produtos para a utilização em etapas subseqüentes, tanto para o consumo humano ou animal, o qual denomina de beneficiamento.
Sobre o assunto, cabe lembrar que, para efeito de incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, a industrialização caracteriza-se por qualquer operação que modifique a natureza, o funcionamento, o acabamento, a apresentação ou a finalidade do produto, ou o aperfeiçoe para consumo ou utilização final, independentemente do processo utilizado; sendo um dos tipos de industrialização o beneficiamento: operação que importa em modificar, aperfeiçoar ou, de qualquer forma, alterar o funcionamento, a utilização, o acabamento ou a aparência, mas mantendo a individualidade e a identidade originais do produto. Entretanto, o aproveitamento do crédito presumido, calculado sobre o valor dos bens e serviços adquiridos de pessoas físicas residentes no Pais, trazido pela Lei n° 10.637, de 2002, para se apurar o valor da contribuição na sistemática da não-cumulatividade, se restringe às pessoas jurídicas que produzam mercadorias de origem animal ou vegetal destinadas alimentação humana ou animal. Não sendo possível ampliar a definição do termo produzir, trazido pela legislação das contribuições do PIS e da Cofins, para os diversos tipos industrialização do produto: transformação, recondicionamento, acondicionamento, ou mesmo beneficiamento, conceituados no âmbito do Imposto sobre Produtos Industrializados.
A titulo ilustrativo, vale observar a distinção entre as atividades econômicas produção de mercadorias de origem animal ou vegetal e o seu "beneficiamento", contido evolução legislativa sobre o tema. A Lei n° 10.833, de 29 de dezembro de 2003 (regulamentada pela instrução Normativa SRF n° 404, de 12 de março de 2004), que trata da incidência não cumulativa da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS, mas aplicável à contribuição para o PIS/PASEP, em decorrência do disposto em seu art. 15, estabelecia:
"Art. 3º Do valor apurado na forma do art. 2º a pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a:
I - bens adquiridos para revenda, exceto em relação as mercadorias e aos produtos referidos nos incisos III e IV do § 3º do art. 1°;
II - bens e serviços, utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados a venda, inclusive combustíveis e lubrificantes;
(...)
§ 5º. Sem prejuízo do aproveitamento dos créditos apurados na forma deste artigo, as pessoas jurídicas que produzam mercadorias de origem animal ou vegetal, classificadas nos capítulos 2 a 4, 8 a 12 e 23, e nos códigos 01.03, 01.05, 0504.00, 0701.90.00, 0702.00.00, 0706.10.00, 07.08, 0709.90, 07.10, 07.12 a 07.14, 15.07 a 1514, 1515.2, 1516.20.00, 15.17, 1701.11.00, 1701.99.00, 1702.90.00, 18.03, 1804.00.00, 1805.00.00, 20.09, 2101.11.10 e 2209.00.00, todos da Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM, destinados a alimentação humana ou animal, poderão deduzir da COFINS, devida em cada período de apuração, crédito presumido, calculado sobre o valor dos bens e serviços referidos no inciso II do caput deste artigo, adquiridos, no mesmo período, de pessoas físicas residentes no País.
(...)
§ 11. Sem prejuízo do aproveitamento dos créditos apurados na forma deste artigo, as pessoas jurídicas que adquiram diretamente de pessoas físicas residentes no Pais produtos in natura de origem vegetal, classificados nas posições 10.01 a 10.08 e 12.01, todos da NCM, que exerçam cumulativamente as atividades de secar, limpar, padronizar, armazenar e comercializar tais produtos, poderão deduzir da COFINS devida, relativamente as vendas realizadas as pessoas jurídicas a que se refere o § 5º, em cada período de apuração, crédito presumido calculado a alíquota correspondente a 80% (oitenta por cento) daquela prevista no art. 2º sobre o valor de aquisição dos referidos produtos in natura." (Negritou-se).
Posteriormente, a Lei n° 10.925, de 23 de julho de 2004 (com a redação dada pelas Leis n° 11.051, de 2004, e n° 11.196, de 21/11/2005), veio determinar:
"Art. 8º. As pessoas jurídicas, inclusive cooperativas, que produzam mercadorias de origem animal ou vegetal, classificadas nos capítulos 2, 3, exceto os produtos vivos desse capitulo, e 4, 8 a 12, 15, 16 e 23, e nos códigos 03.02, 03.03, 03.04, 03.05, 0504.00, 0701.90.00, 0702.00.00, 0706.10.00, 07.08, 0709.90, 07.10, 07.12 a 07.14, exceto os códigos 0713.33.19, 0713.33.29 e 0713.33.99, 1701.11.00, 1701.99.00, 1702.90.00, 18.01, 18.03, 1804.00.00, 1805.00.00, 20.09, 2101.11.10 e 2209.00.00, todos da NCM, destinadas a alimentação humana ou animal, poderão deduzir da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, devidas em cada período de apuração, crédito presumido, calculado sobre o valor dos bens referidos no inciso lido caput do art. 3º das Leis nºs 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, adquiridos de pessoa física ou recebidos de cooperado pessoa física.
§ 1º. O disposto no caput deste artigo aplica-se também as aquisições efetuadas de:
I - cerealista que exerça cumulativamente as atividades de limpar, padronizar, armazenar e comercializar os produtos in natura de origem vegetal, classificados nos códigos 09.01, 10.01 a 10.08, exceto os dos códigos 1006.20 e 1006.30, 12.01 e 18.01, todos da NCM;(Redação dada pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005);
(...)
III - pessoa jurídica que exerça atividade agropecuária e cooperativa de produção agropecuária.
§ 2º. O direito ao crédito presumido de que tratam o caput e o § 1º deste artigo só se aplica aos bens adquiridos ou recebidos, no mesmo período de apuração, de pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no Pais, observado o disposto no § 4° do art. 3" das Leis es 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003."
Mais recentemente, a Instrução Normativa SRF n° 660, de 17 de julho de 2006, ao dispor sobre a suspensão da exigibilidade da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a venda de produtos agropecuários e sobre o crédito presumido decorrente da aquisição desses produtos, na forma dos arts. 82, 92 e 15 da Lei nº 10.925, de 2004, disciplinou:
"Art.2º. Fica suspensa a exigibilidade da Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) incidentes sobre a receita bruta decorrente da venda:
1- de produtos in natura de origem vegetal, classificados na Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM) nos códigos:
a) 09.01, 10.01 a 10.08, exceto os códigos 1006.20 e 1006.30;
b) 12.01 e 18.01;
II-de leite in natura;
III-de produto in natura de origem vegetal destinado à elaboração de mercadorias classificadas no código 22.04, da NCM; e
IV- de produtos agropecuários a serem utilizados como insumo na fabricação dos produtos relacionados no inciso Ido art. 52.
(...)
Art.3º. A suspensão de exigibilidade das contribuições, na forma do art. 2º, alcança somente as vendas efetuadas por pessoa jurídica:
I -cerealista, no caso dos produtos referidos no inciso Ido art. 2º;
(...)
III-que exerça atividade agropecuária ou por cooperativa de produção agropecuária, no caso dos produtos de que tratam os incisos III e IV do art. 2º.
§1º. Para os efeitos deste artigo, entende-se por:
I - cerealista, a pessoa jurídica que exerça cumulativamente as atividades de limpar, padronizar, armazenar e comercializar produtos in natura de origem vegetal relacionados no inciso I do art. 2º.
II - atividade agropecuária, a atividade econômica de cultivo da terra e/ou de criação de peixes, aves e outros animais, nos termos do art. 2º da Lei nº 8.023, de 12 de abril de 1990; e
III - cooperativa de produção agropecuária, a sociedade cooperativa que exerça a atividade de comercialização da produção de seus associados, podendo também realizar o beneficiamento dessa produção." (Negritou-se).
Portanto, mostra-se correto o entendimento exarado no Despacho Decisório proferido pela DRF em Joinville/SC, no sentido de que a contribuinte não poderia calcular créditos presumidos, no período de fevereiro a abril de 2003, vinculado a produtos �in natura� de origem vegetal adquiridos de pessoas físicas, ainda que os tenha processado mediante limpeza, secagem e padronização para futura armazenagem e comercialização, pois não havia base legal que sustentasse a utilização desses créditos, a não ser que a contribuinte se enquadrasse na atividade de agroindústria que produzisse mercadorias de origem animal ou vegetal, nos termos do § 10 do art. 3º da Lei n° 10.637, de 2002, o que, como visto, não é o caso. Frise-se que as pessoas jurídicas, na condição de cerealista, poderiam deduzir da contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, devidas em cada período de apuração, créditos advindos de compras de produtos de origem vegetal in natura, calculados sobre o valor das mercadorias adquiridas de pessoa física, a partir de fevereiro de 2004 (até julho/2004), ainda assim, se as vendas fossem direcionadas às chamadas agroindústrias, como determinou o § 11 do art. 3° da Lei n° 10.833, de 2003.�
Diante da inexistência, iliquidez e incerteza do valor do suposto crédito presumido ressarciendo, inexiste o direito à sua compensação com débitos (vencidos ou vincendos), donde decorre que estes últimos devem ser cobrados através do procedimento previsto nos §§ 7º e 8º do art. 74 da Lei nº 9430/96 (na redação dada pela Lei nº 10.833/03)
Assim não se justifica, a reforma da r. decisão recorrida, se tanto na fase instrutória, como na fase recursal, a Recorrente não apresentou nenhuma evidencia concreta e suficiente para descaracterizar a motivação invocada pela d. Fiscalização, para o indeferimento do direito creditório.
Isto posto voto no sentido de NEGAR PROVIMENTO ao recurso, mantendo a r. decisão recorrida.
É como voto.

Sala das Sessões, em 14 de outubro de 2014

FERNANDO LUIZ DA GAMA LOBO D'EÇA
 
 




Relator

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Gilson Macedo
Rosenburg Filho (Presidente Substituto), Fernando Luiz da Gama Lobo d'Ec¢a (Relator),
Fenelon Moscoso de Almeida (Suplente), Pedro Sousa Bispo (Suplente), Jodo Carlos Cassuli
Junior e Mauricio Rabelo de Albuquerque Silva.

Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario (fls. 142/167) contra o Acérdao DRJ/CTA n°
06-16.419 de 20/12/07 constante de fls. 114/130 exarado pela 4* Turma da DRJ de Curitiba SC
que, por unanimidade de votos, houve por bem “indeferir” a Manifestacdo de Inconformidade
de fls. 93/101, mantendo o Despacho Decisério da SAORT da DRF de Joinvile - SC (fls.
85/89), para os fins de: a) ndo conhecer da manifestacdo do contribuinte relativamente a ndo
homologag¢do das declaragcdes de compensagdo protocolizadas em 18/06/2003, no valor de R$
157.828,79 (fl. 01) e em 21/07/2003, no valor de R$ 178.843,01 (fls. 63); e em 03/06/2003,
especificamente ao valor de R$ 277.888,78 (fl. 83), por ndo ser admissivel; e de b) ndo acolher
a manifestagdo de inconformidade, em relacdo Declaragdo de Compensagao protocolizada em
03/06/2003 (fl. 83), cujos débitos que se pretendia compensar de R$ 63.871,74, R$ 143.040,99,
R$ 92.682,88 ¢ R$ 197.860,77, relativos ao 1° trimestre de 2003, ndo foram homologados pela
DRF em Joinville/SC.

O r. despacho decisorio da DRF de Joinvile — SC (fls. 85/89) explicita as
razdes da ndo homologacdo da compensagao nos seguintes termos:

“O contribuinte apresentou declara¢do de compensa¢do de
debito da Cofins, periodo de apuragdo maio/2003, indicando
como origem de crédito o saldo credor do PIS ndo cumulativo
apurado nos meses de fevereiro, margo e abril de 2003.

Foram ainda apresentadas declaragdes de compensagdo com
base no mesmo crédito — formalizadas em processos distintos e
apensados ao presente processo.

Discriminamos abaixo a totalidade dos débitos compensados
pelo contribuinte com base no crédito acima mencionado:

VencimentoJfValor ~ JJl|Processo

apuracao

01/2003 15/02/2003 §§63.871,74 B 13974.000189/2003-

26

01/2003 15/02/2003 §§143.040,99813974.000189/2003-

26

§02/2003 J15/03/2003 J§92.682,88 J§13974.000189/2003-

26

03/2003 [l 15/04/2003 J§197.860,77 J§ 13974.000189/2003-
26

04/2003  Jl15/05/2003 J277.888,78 ] 13974.000189/2003-

§05/2003 [J§13/06/2003 J157.828,79J§ 13974.000199/2003-

26
61

06/2003 15/07/2003 §§178.843,01 g§13974.000229/2003-

30
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Foi solicitada diligéncia a. Se¢do de Fiscaliza¢do para apurar a
existéncia de créditos da contribuicdo para o PIS/PASEP,
apurados conforme a sistemdtica ndo-cumulativa, nos meses de
fevereiro, margo e abril de 2003. Aquela se¢do concluiu que os
créditos do PIS ndo-cumulativo, calculados de acordo com o art.
3%da Lei no 10.637/2002, sdo equivalentes a R$ 27.209,55 em
fevereiro/2003, R$ 61.734,52 em mar¢o/2003 e R$ 29.026,17 em
abril/2003, inferiores aos valores da contribui¢do calculado
nesses meses, ndo restando, portanto, nenhum crédito para ser
usado na compensagao.

FUNDAMENTACAO

A Lei n°® 10.637/2002 alterou a legisla¢do da Contribui¢do para
o PIS/PASEP instituindo a sistematica da ndo-cumulatividade
para as pessoas juridicas sujeitas ao regime do lucro real. De
acordo com essa sistemdtica, hd incidéncia da contribuicdo
sobre a receita bruta pela aliquota de 1,65%, sendo permitido
deduzir créditos calculados conforme art. 3° daquela Lei.
Transcrevemos:

Art. 2° Para determinagdo do valor da contribui¢do para o
PIS/Pasep aplicar-se-d, sobre a base de cdlculo apurada
conforme o disposto no art. 1°, a aliquota de 1,65% (um inteiro e
sessenta e cinco centésimos por cento).

Art. 3° Do valor apurado na forma do art. 20 a pessoa juridica
podera descontar créditos calculados em relagdo a:

1 - bens adquiridos para revenda, exceto em relagdo as
mercadorias e aos produtos referidos nos incisos Il e IV do § 3°
do art. 1°%

Il - bens e servigos utilizados como insumo na fabrica¢do de
produtos destinados a venda ou a prestagdo de servigos,
inclusive combustiveis e lubrificantes;

I - (VETADO,)

1V — aluguéis de prédios, maquinas e equipamentos, pagos a
pessoa juridica, utilizados nas atividades da empresa;

V' - despesas financeiras decorrentes de empréstimos e
financiamentos de pessoa juridica, exceto de optante pelo
Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuigoes
das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte (Simples),

VI - maquinas e equipamentos adquiridos para utilizagdo na
fabricagdo de produtos destinados a venda, bem como a outros
bens incorporados ao ativo imobilizado,

VI - edificagoes e benfeitorias em imoveis de terceiros, quando o
custo, inclusive de mdo-de-obra, tenha sido suportado pela
locataria,



VIII - bens recebidos em devolugdo, cuja receita de venda tenha
integrado faturamento do més ou de més anterior, e tributada
conforme o disposto nesta Lei.

$1° 0 crédito sera determinado mediante a aplica¢do da
aliquota prevista no art. 2° sobre o valor:

1 - dos itens mencionados nos incisos 1 e lido caput, adquiridos
no més;

Il - dos itens mencionados nos incisos Il a V do caput,
incorridos no més,

1V - dos bens mencionados no inciso VIII do caput, devolvidos no
més.

$ 2° Ndo dara direito a crédito o valor de mao-de-obra paga a
pessoa fisica.

$ 3% 0direito ao crédito aplica-se, exclusivamente, em relagdo:

I - aos bens e servigos adquiridos de pessoa juridica domiciliada
no Pais;

Il - aos custos e despesas incorridos, pagos ou creditados a
pessoa juridica domiciliada no Pais,

IIl - aos bens e servicos adquiridos e aos custos e despesas
incorridos a partir do més em que se iniciar a aplica¢do do
disposto nesta Lei.

Considerando que ha receitas sobre as quais ndo ha incidéncia
da Contribuicdo para o PIS/PASEP, conforme definido no art.
5° incisos I, II, 11l da mesma lei, cria-se a possibilidade de os
créditos serem superiores ao valor da contribui¢do. Ocorrendo
tal hipotese, sera permitido aproveitamento para a dedugdo da
mesma contribuicdo em meses subsequentes (art. 3°, § 4°) e para
a compensag¢do com outros tributos e contribuigoes federais ou o
ressarcimento em espécie, apos o encerramento do trimestre.
Transcrevemos:

Art. 5° A contribuicdo para o PIS/Pasep ndo incidird sobre as
receitas decorrentes das operagoes de:

1 - exportacdo de mercadorias para o exterior;

Il - prestacdo de servigos para pessoa fisica ou juridica
domiciliada no exterior, com pagamento em moeda conversivel;

Il - vendas a empresa comercial exportadora com o fim
especifico de exportagdo.

$ 1° Na hipotese deste artigo, a pessoa juridica vendedora
podera utilizar o crédito apurado na forma do art. 30 para fins
de:

I - deducdo do valor da contribuicdo a recolher, decorrente das
demais operagdes no mercado interno;

Il - .compensagdo com débitos proprios, vencidos ou vincendos,
relativos. a. - tributos- | e - contribuigoes 1, administrados.-pela
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Secretaria da Receita Federal, observada a legislacdo especifica
aplicavel a materia.

$ 2° A pessoa juridica que, até o final de cada trimestre do ano
civil, ndo conseguir utilizar o crédito por qualquer das formas
previstas no § 1o, podera solicitar o seu ressarcimento em
dinheiro, observada a legislagdo especifica aplicdavel et materia.

Na diligéncia levada a efeito pela Se¢do de Fiscalizagdo,
constatou-se que ‘“‘a empresa adquire de pessoas fisicas,
residentes no pais, produtos in natura (feijdo, soja, cevada,
milho, etc.) e as processa mediante limpeza, secagem,
padronizagdo para futura armazenagem e comercializagdo."

(11.28).

Conforme  demonstrativos de fls.24/26, o contribuinte
aproveitou-se de crédito presumido de PIS referente a aquisi¢oes
de pessoas fisicas de produtos in natura, conforme abaixo:

Periodo de j§ Valor dos i Aliquota Valor crédito
apuracao insumos do crédito p1esum1do de PIS

J03/2003 4244493274 11,16 %  [J§490.238,97
04/2003 l68.535.379,3711,16%  J§791.583,63

J02/2003 M13596.617,47J1,16%  [§§157.040,93 I
i
1

Entretanto, tal aproveitamento de créditos foi indevido, pois o
art. 3° § 3°da Lei n° 10.637/2002 estabelecia que “o direito ao
credito aplica-se, exclusivamente, em rela¢do aos bens e servigos
adquiridos de pessoa juridica domiciliada no Pais".

Considerando a atividade do contribuinte - limpeza, secagem e
padronizagdo de produtos vegetais in natura -, o aproveitamento
de créditos relativos a aquisi¢do de insumos de pessoas fisicas
passou a ser permitido somente a partir de 01/02/2004, conforme
art. 11, § 2° da Instru¢do Normativa SRF n° 404/2004.
Transcrevemos:

Art. 11. Sem prejuizo do aproveitamento dos créditos apurados
na forma dos arts. 8°a 10, as pessoas juridicas que adquiram
diretamente de pessoas fisicas residentes no Pais produtos in
natura de origem vegetal, classificados nas posi¢oes 10.01 a
10.08 e 12.01, todos da NCM, que exer¢cam cumulativamente as
atividades de secar, limpar, padronizar, armazenar e
comercializar tais produtos, podem deduzir da Cofins ndo-
cumulativa devida, relativamente das vendas realizadas ds
pessoas juridicas mencionadas no art. 10, em cada periodo de
apuragdo, crédito presumido calculado a aliquota 6,08%,
equivalente a 80% da aliquota prevista no art. 7°, sobre o valor
de aquisicdo dos referidos produtos in natura.

$1° 0valor dos créditos apurados de acordo com este artigo ndo
constitui receita bruta da pessoa juridica, servindo somente para
deducdo do valor devido da contribuicdo.

$2° 0 disposto neste artigo aplica-se ao PIS/Pasep ndo-
cumulativo de que trata a Lei n°10.637, de 2002, a partir de 1°
de fevereiro.de 2004,



Desconsiderando, portanto, os créditos relativos a aquisi¢oes de
insumos de pessoas fisicas, teremos a seguinte apurag¢do da
Contribui¢do para o PIS do contribuinte:

Periodo de |Contribui(;éo Crédito dafij Saldo a

para ol Contribuicdo pagar
PIS/PASEP

§02/2003 165.100,95 I127.209,55 37.891,40
§03/2QQ I 135.838,55 61.734,52 l74.104,03
|04/ ()P 191.817,67 162.791,50

apuracao

Verifica-se acima que o contribuinte ndo possui créditos da
Contribuicao para o PIS/PASEP passiveis de ressarcimento,
tendo sido apurado valor a pagar da contribui¢cdo em fevereiro,
marco e abril de 2003.

Ndo havendo crédito que possa lastrear as compensagoes
declaradas, cabe ndo homologa-las.

DECISAO

No uso da competéncia definida pelo artigo 227, XXI do
Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal, aprovado
pela Portaria MF n° 259/2001, e delegada pelo art. 2° da
Portaria  DRF/Joinville n° 93/2002, ndo homologo as
compensagoes relacionadas no relatorio deste despacho
decisorio.”

Por seu turno, a r. decisdo de fls. 114/130 da 4* Turma da DRJ de Curitiba
SC, houve por bem “indeferir” a Manifestagao de Inconformidade de fls. 93/101, mantendo o
Despacho Decisério da SAORT da DRF de Joinvile - SC (fls. 85/89), aos fundamentos
sintetizados na seguinte ementa:

“ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Periodo de apuragao: 01/04/2003 a 30/06/2003

DCOMP. DEBITO NAO CONFESSADO. MANIFESTACAO DE
INCONFORMIDADE. INCABIMENTO.

Relativamente aos débitos ndo confessados pelo sujeito passivo,
o langamento de oficio é o ato juridico que, nos termos do art.
142 do CITN, perfaz o unico instrumento legal habil para
formalizar a pretensdo fazendaria e conferir exigibilidade ao
crédito tributario, razdo pela qual o exercicio do direito ao
contraditorio, nestes casos, deve se dar em sede da impugnagdo
ao lancamento, e ndo via manifesta¢do de inconformidade
contra a ndo-homologacdo de declaracdo de compensagdo.
Manifesta¢do ndo-conhecida.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA 0 PIS/PASEP
Periodo de apuragao: 01/04/2003 a 31/03/20033

INCIDENCIA NAO-CUMULATIVA. CREDITO PRESUMIDO.
BENS ADQUIRIDOS DE PESSOA FISICA.

A pessoa juridica que adquire produtos "in natura” de pessoas
fisicas residentes no Pais, realizando operagdo de limpeza,
secagem e  padronizacdo para futura armazenagem e
comercializacdo, ndo, fazia jus, ao crédito- presumido de_ que
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tratava o § 10 do art. 3°da Lei n°® 10.637, de 2002, uma vez que
ndo se enquadra na condi¢do de pessoa juridica produtora de
mercadoria de origem animal ou vegetal (agroindustria).

Solicitagdo Indeferida.”

Nas razdes de Recurso Voluntario (45/64) oportunamente apresentadas, a ora
Recorrciite sustenta a insubsisténcia da r. decisdo recorrida tendo em vista que: a) que os
referidos créditos compensados de PIS ndo cumulativo seriam legitimos conforme reconhecido
nas decisdes do Poder Judiciario que cita.

E o relatério.

Voto

Conselheiro FERNANDO LUIZ DA GAMA LOBO D'ECA, Relator

O Recurso Voluntario preenche os requisitos de admissibilidade, razdo pela
qual dele conhego, mas no mérito ndo merece provimento.

De fato, a r. decisdo recorrida se mostra irrepreensivel e deve ser mantida,
cujos fundamentos, por amor a brevidade, adoto como razdes de decidir e transcrevo:

“... analisada a questdo, exclusivamente, sob o prisma do direito

posto, qual seja, do enfeixe de atos legais e normativos que
efetivamente compoem a legislacdo tributaria, eis as razoes
pelas quais considera-se ndo ser admissivel a manifesta¢do do
contribuinte relativamente a ndo-homologa¢do das declaragoes
de compensagdo protocolizadas em 18/06/2003, no valor de RS
157.828,79 (fl. 01); em 21/07/2003, no valor de R$ 178.843,01
(fls. 63); e em 03/06/2003, especificamente ao valor de R$
277.888,78 (fl. 83), ja que a propria legislagdo, vigente a. época
em que o contribuinte apresentou as DCTF e as Dcomp em
apreco, desautoriza a interpretagdo de que as diferencas
decorrentes de compensagdo indevida constituiriam divida
confessada e, bem ao contrario, determina que se proceda ao
langamento de oficio dessas diferencas.

Reitera-se, também, que o langamento de oficio, na hipotese, é
obrigatorio, sendo ressalvado ao contribuinte, depois de
cientificado da exigéncia fiscal, o exercicio de seu direito A
ampla defesa e ao contraditorio em sede da respectiva
impugnagdo, até porque o lancamento, nestes casos, como nao
poderia deixar de ser, esta necessariamente vinculado ao
cendrio juridico vigente, ndo A. época da lavratura do feito, mas
A. época dos fatos, ai incluidos os proprios documentos que, no
cumprimento do dever instrumental, foram apresentados pelo
contribuinte, porque so a partir da lei vigente aquela época, e
que qualificou juridicamente os atos neles praticados, é que se
pode, validamente,extrair efeitos de confissdo de divida do
conteuido,de tais documentos;



Portanto, delimita-se o objeto do litigio apenas em relagdo a
Declara¢do de Compensacdo protocolizada em 03/06/2003 (fl.
83), cujos débitos que se pretendia compensar de R$ 63.871,74,
R3 143.040,99, R3 92.682,88 e R3 197.860,77, relativos ao 1°
trimestre de 2003, ndo foram homologados pela DRF em
Joinville/SC, mas, por corresponderem a contribuicdo ja
confessada em DCTF pela contribuinte (fls. 104/108), cabe a
aprecia¢do da manifestacdo de inconformidade contra o ndo-
reconhecimento de seu direito creditorio.

No mérito, a alegag¢do da interessada é a de que esta autorizada
a aproveitar os créditos referentes ao PIS ndo-cumulativo, dos
periodos de fevereiro, marco e abril de 2003, relativos as
aquisigcoes de pessoas fisicas, residentes no pais, de produtos in
natura, com base no § 10 do art. 3° da Lei n° 10.637, de 2002,
por ser produtora de mercadorias de origem vegetal, destinadas
a alimentacdo humana ou animal.

A redacgdo trazida pela Lei n° 10.637, de 30 de dezembro de
2002, ao tratar sobre a ndo-cumulatividade na cobranca do
Programa de Integracao Social (PLS), assim dispunha quando da
determinagdo do valor da contribui¢do e do aproveitamento dos
créditos:

"Art. 3° Do valor apurado na forma do art. 2° a pessoa juridica
podera descontar créditos calculados em relagdo a:

1 - bens adquiridos para revenda, exceto em relagdo as
mercadorias e aos produtos referidos nos incisos Il e IV do § 3°
do art. 1°

I — bens e servigos utilizados como insumo na fabricagcdo de
produtos destinados a venda ou na prestagdo de servigos,
inclusive combustiveis e lubrificantes; (Redag¢do dada pela Lei
n°10.684, de 30.5.2003)

()
$3° 0 direito ao crédito aplica-se, exclusivamente, em relagdo:

1 - aos bens e servigos adquiridos de pessoa juridica domiciliada
no Pais;

Il - bens e servigos utilizados como insumo na fabrica¢do de
produtos destinados a venda ou a prestagdo de servigos,
inclusive combustiveis e lubrificantes

()

$ 10. Sem prejuizo do aproveitamento dos créditos apurados na
forma deste artigo, as pessoas juridicas que produzam
mercadorias de origem animal ou vegetal, classificadas nos
capitulos 2 a 4, 8 a 12 e 23, e nos codigos 01.03, 01.05, 0504.00,
0701.90.00, 0702.00.00, 0706.10.00, 07.08, 0709.90, 07.10,
07.12 a 07.14, 15.07 a 15.14, 1515.2, 1516.20.00, 15.17,
1701.11.00, 1701.99.00, 1702.90.00, 18.03, 1804.00.00,
1805.00.00, 20.09, 2101.11.10 e 2209.00.00, todos da
Nomenclatura Comum do Mercosul, destinados a alimentacdo
humanaoow animal poderdoOdeduzir da contribuicdo para o
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PIS/Pasep, devida em cada periodo de apuragdo, crédito
presumido, calculado sobre o valor dos bens e servigos referidos
no inciso Il do caput deste artigo, adquiridos, no mesmo periodo,
de pessoas fisicas residentes no Pais. (Incluido pela Lei
n°10.684, de 30.5.2003, art. 25)" (Negritou-se).

Conforme Relatorio de Diligéncia, elaborado pela Se¢do de
Fiscalizagdo da DRF em Joinville/SC, verificou-se, em diligéncia
procedida ao estabelecimento da contribuinte, objetivando
acompanhar todo o processo de beneficiamento de grdos:
entrada do produto ‘in natura’ até a estocagem do produto final
(padronizado, livre de impurezas e com umidade adequada ao
armazenamento e consumo), que "a empresa adquire de pessoas
fisicas, residentes no pais, produtos 'in natura' (feijdo, soja,
cevada, milho, etc.) e os processa mediante limpeza, secagem e

padronizagdo para futura armazenagem e comercializagdo" (fls.
27/29).

Em sua impugnacdo, a interessada diz que realiza um processo
de aprimoramento/aperfeicoamento dos produtos para a
utilizagdo em etapas subseqiientes, tanto para o consumo
humano ou animal, o qual denomina de beneficiamento.

Sobre o assunto, cabe lembrar que, para efeito de incidéncia do
Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, a industrializagdo
caracteriza-se por qualquer operacdo que modifique a natureza,
o funcionamento, o acabamento, a apresentagdo ou a finalidade
do produto, ou o aperfeicoe para consumo ou utilizagdo final,
independentemente do processo utilizado; sendo um dos tipos de
industrializagdo o beneficiamento: opera¢do que importa em
modificar, aperfeicoar ou, de qualquer forma, alterar o
funcionamento, a utilizagdo, o acabamento ou a aparéncia, mas
mantendo a individualidade e a identidade originais do produto.
Entretanto, o aproveitamento do crédito presumido, calculado
sobre o valor dos bens e servigos adquiridos de pessoas fisicas
residentes no Pais, trazido pela Lei n° 10.637, de 2002, para se
apurar o valor da contribuicdo na sistemdtica da ndo-
cumulatividade, se restringe as pessoas juridicas que produzam
mercadorias de origem animal ou vegetal destinadas
alimenta¢do humana ou animal. Ndo sendo possivel ampliar a
definicdo do termo produzir, trazido pela legisla¢do das
contribuicoes do PIS e da Cofins, para os diversos tipos
industrializag¢do do produto. transformagdo, recondicionamento,
acondicionamento, ou mesmo beneficiamento, conceituados no
ambito do Imposto sobre Produtos Industrializados.

A titulo ilustrativo, vale observar a distin¢do entre as atividades
economicas produ¢do de mercadorias de origem animal ou
vegetal e o seu "beneficiamento"”, contido evolugdo legislativa
sobre o tema. A Lei n° 10.833, de 29 de dezembro de 2003
(regulamentada pela instru¢do Normativa SRF n°® 404, de 12 de
margo de 2004), que trata da incidéncia ndo cumulativa da
Contribui¢cdo para o Financiamento da Seguridade Social -
COFINS, mas aplicavel a contribui¢do para o PIS/PASEP, em
decorrencia do disposto'em seu art. 15, estabelecia:




"Art. 3° Do valor apurado na forma do art. 2° a pessoa juridica
podera descontar créditos calculados em relagdo a:

1 - bens adquiridos para revenda, exceto em relagdo as
mercadorias e aos produtos referidos nos incisos Il e IV do § 3°
do art. 1°

Il - bens e servigos, utilizados como insumo na presta¢do de
servicos ¢ na produgdo ou fabricagdo de bens ou produtos
destinados a venda, inclusive combustiveis e lubrificantes,

(.)

$ 5% Sem prejuizo do aproveitamento dos créditos apurados na
forma deste artigo, as pessoas juridicas que produzam
mercadorias de origem animal ou vegetal, classificadas nos
capitulos 2 a 4, 8 a 12 e 23, e nos codigos 01.03, 01.05, 0504.00,
0701.90.00, 0702.00.00, 0706.10.00, 07.08, 0709.90, 07.10,
07.12 a 07.14, 15.07 a 1514, 1515.2, 1516.20.00, 15.17,
1701.11.00, 1701.99.00, 1702.90.00, 18.03, 1804.00.00,
1805.00.00, 20.09, 2101.11.10 e 2209.00.00, todos da
Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM, destinados a
alimenta¢do humana ou animal, poderdo deduzir da COFINS,
devida em cada periodo de apuracdo, crédito presumido,
calculado sobre o valor dos bens e servigos referidos no inciso Il
do caput deste artigo, adquiridos, no mesmo periodo, de pessoas
fisicas residentes no Pais.

()

$ 11. Sem prejuizo do aproveitamento dos créditos apurados na
forma deste artigo, as pessoas juridicas que adquiram
diretamente de pessoas fisicas residentes no Pais produtos in
natura de origem vegetal, classificados nas posi¢oes 10.01 a
10.08 e 12.01, todos da NCM, que exer¢cam cumulativamente as
atividades de secar, limpar, padronizar, armazenar e
comercializar tais produtos, poderdo deduzir da COFINS
devida, relativamente as vendas realizadas as pessoas juridicas
a que se refere o § 5° em cada periodo de apuragdo, crédito
presumido calculado a aliquota correspondente a 80% (oitenta
por cento) daquela prevista no art. 2° sobre o valor de aquisi¢do
dos referidos produtos in natura.”" (Negritou-se).

Posteriormente, a Lei n°® 10.925, de 23 de julho de 2004 (com a
redacdo dada pelas Leis n° 11.051, de 2004, e n°® 11.196, de
21/11/2005), veio determinar:

"Art. 8°. As pessoas juridicas, inclusive cooperativas, que
produzam mercadorias de origem animal ou vegetal,
classificadas nos capitulos 2, 3, exceto os produtos vivos desse
capitulo, e 4, 8 a 12, 15, 16 e 23, e nos codigos 03.02, 03.03,
03.04, 03.05, 0504.00, 0701.90.00, 0702.00.00, 0706.10.00,
07.08, 0709.90, 07.10, 07.12 a 07.14, exceto os codigos
0713.33.19, 0713.33.29 e 0713.33.99, 1701.11.00, 1701.99.00,
1702.90.00, 18.01, 18.03, 1804.00.00, 1805.00.00, 20.09,
2101.11.10 e 2209.00.00, todos da NCM, destinadas a
alimenta¢do humana ou animal, poderdo deduzir da
Contribuicdo, para, o, PIS/Pasep. e da Cofins, devidas em cada
periodo.de apuragdo, crédito, presumido, calculado_sobre o valor
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dos bens referidos no inciso lido caput do art. 3° das Leis n°s
10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro
de 2003, adquiridos de pessoa fisica ou recebidos de cooperado
pessoa fisica.

s 1% O disposto no caput deste artigo aplica-se também as
aquisigoes efetuadas de:

I - cerealista que exer¢ca cumulativamente as atividades de
limpar, padronizar, armazenar e comercializar os produtos in
natura de origem vegetal, classificados nos codigos 09.01, 10.01
a 10.08, exceto os dos codigos 1006.20 e 1006.30, 12.01 e 18.01,
todos da NCM,;(Redag¢do dada pela Lei n° 11.196, de
21/11/2005);

()

Il - pessoa juridica que exer¢a atividade agropecuaria e
cooperativa de produgdo agropecudria.

$ 2° O direito ao crédito presumido de que tratam o caput e 0 §
1° deste artigo so se aplica aos bens adquiridos ou recebidos, no
mesmo periodo de apuragdo, de pessoa fisica ou juridica
residente ou domiciliada no Pais, observado o disposto no § 4°
do art. 3" das Leis es 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e
10.833, de 29 de dezembro de 2003."

Mais recentemente, a Instru¢cdo Normativa SRF n° 660, de 17 de
julho de 2006, ao dispor sobre a suspensdo da exigibilidade da
Contribui¢do para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a
venda de produtos agropecudrios e sobre o crédito presumido
decorrente da aquisi¢do desses produtos, na forma dos arts. 82,
92e15da Lein’10.925, de 2004, disciplinou:

"Art.2°. Fica suspensa a exigibilidade da Contribui¢do para o
PIS/Pasep e da Contribuicdo para o Financiamento da
Seguridade Social (Cofins) incidentes sobre a receita bruta
decorrente da venda:

1- de produtos in natura de origem vegetal, classificados na
Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM) nos codigos:

a) 09.01, 10.01 a 10.08, exceto os codigos 1006.20 e 1006.30;
b) 12.01 e 18.01;
[I-de leite in natura;

Illl-de produto in natura de origem vegetal destinado a
elaboragdo de mercadorias classificadas no codigo 22.04, da
NCM; e

1V- de produtos agropecudrios a serem utilizados como insumo
na fabricagdo dos produtos relacionados no inciso Ido art. 52.

()



Art.3°. A suspensdo de exigibilidade das contribui¢ées, na forma
do art. 2° alcang¢a somente as vendas efetuadas por pessoa
Juridica:

1 -cerealista, no caso dos produtos referidos no inciso Ido art. 2°

()

IlI-que exerca atividade agropecudria ou por cooperativa de
producdo agropecuaria, no caso dos produtos de que tratam os
incisos il e IV do art. 2°.

§1° Para os efeitos deste artigo, entende-se por:

I - cerealista, a pessoa juridica que exerca cumulativamente as
atividades de limpar, padronizar, armazenar e comercializar
produtos in natura de origem vegetal relacionados no inciso I do
art. 2°.

11 - atividade agropecudaria, a atividade economica de cultivo da
terra e/ou de cria¢do de peixes, aves e outros animais, nos
termos do art. 2°da Lei n°8.023, de 12 de abril de 1990, e

Il - cooperativa de producdo agropecuaria, a sociedade
cooperativa que exer¢a a atividade de comercializagdo da
producdo de seus associados, podendo também realizar o
beneficiamento dessa produgdo.” (Negritou-se).

Portanto, mostra-se correto o entendimento exarado no
Despacho Decisorio proferido pela DRF em Joinville/SC, no
sentido de que a contribuinte ndo poderia calcular créditos
presumidos, no periodo de fevereiro a abril de 2003, vinculado a
produtos “in natura” de origem vegetal adquiridos de pessoas
fisicas, ainda que os tenha processado mediante limpeza,
secagem e padronizacdo para futura armazenagem e
comercializagdo, pois ndo havia base legal que sustentasse a
utilizagdo desses créditos, a ndo ser que a contribuinte se
enquadrasse na atividade de agroindustria que produzisse
mercadorias de origem animal ou vegetal, nos termos do § 10 do
art. 3° da Lei n° 10.637, de 2002, o que, como visto, ndo ¢é o
caso. Frise-se que as pessoas juridicas, na condi¢do de
cerealista, poderiam deduzir da contribui¢do para o PIS/Pasep e
da Cofins, devidas em cada periodo de apuragdo, créditos
advindos de compras de produtos de origem vegetal in natura,
calculados sobre o valor das mercadorias adquiridas de pessoa
fisica, a partir de fevereiro de 2004 (até julho/2004), ainda
assim, se as vendas fossem direcionadas as chamadas
agroindustrias, como determinou o § 11 do art. 3° da Lei n°
10.833, de 2003.”

Diante da inexisténcia, iliquidez e incerteza do valor do suposto crédito
presumido ressarciendo, inexiste o direito a sua compensa¢do com débitos (vencidos ou
vincendos), donde decorre que estes ultimos devem ser cobrados através do procedimento
previsto nos §§ 7° e 8° do art. 74 da Lei n® 9430/96 (na redacdo dada pela Lei n° 10.833/03)

Assim nao se justifica, a reforma da r. decisao recorrida, se tanto na fase
instrutoria, como na fase recursal, a Recorrente ndo apresentou nenhuma evidencia concreta e
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suficiente para descaracterizar a motivac¢ao invocada pela d. Fiscalizagdo, para o indeferimento
do direito creditorio.

Isto posto voto no sentido de NEGAR PROVIMENTO ao recurso, mantendo
ar. decisao recorrida.

E como voto.

Sala das Sessoes, em 14 de outubro de 2014

FERNANDO LUIZ DA GAMA LOBO D'ECA



